
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.353.772 - PE  (2010/0167208-0)     

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO : ANDRÉ RIOS MORAES DE MELO E OUTROS

ADVOGADO : ANA ELISABETH CORDEIRO CAPOZZOLI 

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.   AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO ELEMENTO VOLITIVO PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO ATO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO  NÃO 
PROVIDO.
1. O comando normativo do art. 2, III, da Lei 8.666/93, cuja inviabilidade de 
competição não se esgota nas hipóteses dos incisos elencados, impõe contratação de 
artista por meio de empresário exclusivo. Contudo, conforme bem assinalou o aresto 
impugnado, essa inviabilidade não depende necessariamente da pré-existência de um 
contrato de exclusividade, podendo ocorrer de outras formas. 
2. Ademais, ficou assentada a ausência do elemento volitivo a caracterizar a conduta 
ímproba, de forma que a desconstituição do julgado por suposta afronta aos dispositivos 
apontados nas razões recursais não encontra campo na via eleita, dada a necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de análise próprio das 
instâncias ordinárias e vedado a esta Corte, a teor da Súmula 7/STJ. 
3. Vale gizar que: "As duas Turmas da 1ª Seção já se pronunciaram no sentido de que 
o elemento subjetivo é essencial à configuração da improbidade: exige-se dolo para que 
se configure as hipóteses típicas dos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos 
culpa, nas hipóteses do art. 10. Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 
805080/SP, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJe de 06/08/2009; REsp 804052/MG, 2ª T., 
Min. Eliana Calmon, DJe de 18/11/2008; REsp 842428/ES, 2ª T., Min. Eliana Calmon, 
DJ de 21/05/2007; REsp 1.054.843/SP, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23/03/2009" (EREsp 479.812/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 
27/9/10). 
4. Agravo regimental não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.353.772 - PE (2010/0167208-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : ANDRÉ RIOS MORAES DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : ANA ELISABETH CORDEIRO CAPOZZOLI 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO contra decisão proferida às fls. 799/803e, que negou provimento 

ao agravo de instrumento interposto de decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 

que inadmitiu o recurso especial.

Em suas razões, alega o agravante que "o verbete nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça não merece ser aplicado neste caso" (fls. 808/812e), razão por que requer 

seja conhecido e, ao final, provido o recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.353.772 - PE (2010/0167208-0)
  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.   AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO ELEMENTO VOLITIVO PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO ATO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO  
NÃO PROVIDO.
1. O comando normativo do art. 2, III, da Lei 8.666/93, cuja inviabilidade de 
competição não se esgota nas hipóteses dos incisos elencados, impõe 
contratação de artista por meio de empresário exclusivo. Contudo, conforme 
bem assinalou o aresto impugnado, essa inviabilidade não depende 
necessariamente da pré-existência de um contrato de exclusividade, 
podendo ocorrer de outras formas. 
2. Ademais, ficou assentada a ausência do elemento volitivo a caracterizar a 
conduta ímproba, de forma que a desconstituição do julgado por suposta 
afronta aos dispositivos apontados nas razões recursais não encontra campo 
na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, procedimento de análise próprio das instâncias ordinárias e 
vedado a esta Corte, a teor da Súmula 7/STJ. 
3. Vale gizar que: "As duas Turmas da 1ª Seção já se pronunciaram no 
sentido de que o elemento subjetivo é essencial à configuração da 
improbidade: exige-se dolo para que se configure as hipóteses típicas dos 
artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos culpa, nas hipóteses do art. 
10. Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 805080/SP, 1ª T., Min. 
Denise Arruda, DJe de 06/08/2009; REsp 804052/MG, 2ª T., Min. Eliana 
Calmon, DJe de 18/11/2008; REsp 842428/ES, 2ª T., Min. Eliana Calmon, 
DJ de 21/05/2007; REsp 1.054.843/SP, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 23/03/2009" (EREsp 479.812/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJe 27/9/10). 
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Conforme relatado, insiste o agravante nas mesmas razões recursais 

apresentadas no agravo de instrumento (fls. 391/399e), razão por que requer seja conhecido e, ao 

final, provido o recurso especial. 

A decisão agravada, contudo, não merece reparo, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, litteris (fls. 385/386e):

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO contra decisão que inadmitiu 
recurso especial de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
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assim ementado (fl. 39e): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS PARA EVENTO JUNINO POR MEIO 
DE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 25, III, DA LEI 8.666/93. ATO DE 
IMPROBIDADE NÃO CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME. 

1. A impossibilidade de competição, em sede de contratacao de 
artistas por intermédio de produtora não depende necessariamente, em 
qualquer hipótese, da pré-existência de contrato de exclusividade entre a 
produtora e os artistas. 

2. Bem demonstra o caso vertente, em que a produtora foi contratada 
para promover a apresentação de uma série de artistas, compondo um 
evento temático alusivo às festas juninas. 

3. Assim, a contratação em em exame, em verdade, contemplou um 
"pacote" de artistas para a apresentação sequenciada, em conformidade 
com a programação artístico-musical proposta pela produtora, 
programação esta que, considerada como um todo, era insuscetível de 
licitação, por inviabilidade concreta de competição. 

4. Inocorrência de qualquer ato de improbidade. 
5. Precedente desta Corte de Justiça. 
6. Recurso de agravo improvido à unanimidade. 

No recurso especial (fls. 53/60e), fundado no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, o recorrente sustenta ofensa aos arts. 10, VIII, da Lei 
8.429/92 e 25, III, da Lei 8.666/93, em face do entendimento firmado acerca 
da inexigibilidade de licitação para a contratação de artista por meio de 
empresário que não detém direito de exclusividade, razão por que requer a 
reforma do aresto para que seja dado seguimento à ação civil pública. 

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento na 
ausência de prequestionamento e na Súmula 7/STJ. 

O recorrente impugnou os fundamentos da decisão agravada. 
Decido.
Para melhor deslinde da questão, cumpre citar trechos do aresto recorrido 

(fl. 43e):

É de se mencionar que a impossibilidade de competição, em sede de 
contratação de artistas por intermédio de produtora não depende, 
necessariamente, em qualquer hipótese, da pré-existência de um contrato 
de exclusividade entre a produtora e o artista. 

Desta forma, com base na documentação acostada aos autos não 
ficou demonstrada a prática de qualquer irregularidade, seja no ato da 
contratação ou posteriormente, quando da execução do contrato, no 
restando demonstrado que o serviço não fora efetivamente prestado ou a 
má-fé dos gestores municipal à época, de modo que suas condutas não se 
subsumem a qualquer dos tipos da Lei 8.429/92.

Com efeito, o art. 25, III, da Lei 8.666/93 estatui:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
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competição, em especial:

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Assim, o comando normativo do dispositivo supracitado, cuja 
inviabilidade de competição não se esgota nas hipóteses dos incisos elencados, 
impõe contratação de artista por meio de empresário exclusivo. Contudo, 
conforme bem assinalou o aresto impugnado, essa inviabilidade não depende 
necessariamente da pré-existência de um contrato de exclusividade, podendo 
ocorrer de outras formas. 

Ademais, ficou assentada a ausência do elemento volitivo a caracterizar a 
conduta ímproba, de forma que a desconstituição do julgado por suposta 
afronta aos dispositivos apontados nas razões recursais não encontra campo 
na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, procedimento de análise próprio das instâncias ordinárias e 
vedado a esta Corte, a teor da Súmula 7/STJ.

Por fim, cumpre ressaltar que, recentemente, o Superior Tribunal de 
Justiça decidiu pela imprescindibilidade do elemento subjetivo para a 
configuração do ato de improbidade administrativa. Verifique o teor do voto 
proferido nos autos do EREsp 479.812/SP, da relatoria do Min. TEORI 
ZAVASCKI: 

1.  É de se conhecer dos embargos de divergência ante a existência 
de teses jurídicas antagônicas acerca do tema versado no presente 
recurso. Os acórdãos confrontados adotaram posicionamentos 
divergentes acerca da necessidade de configuração do elemento subjetivo 
para a caracterização do ato de improbidade administrativa. 

2.  As duas Turmas da 1ª Seção já se pronunciaram no sentido de 
que o elemento subjetivo é essencial à configuração da improbidade: 
exige-se dolo para que se configure as hipóteses típicas dos artigos 9º e 
11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos culpa, nas hipóteses do art. 10. Nesse 
sentido, os seguintes precedentes: REsp 805080/SP, 1ª T., Min. Denise 
Arruda, DJe de 06/08/2009; REsp 804052/MG, 2ª T., Min. Eliana 
Calmon, DJe de 18/11/2008; REsp 842428/ES, 2ª T., Min. Eliana 
Calmon, DJ de 21/05/2007; REsp 1.054.843/SP, 1ª T., Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 23/03/2009, esse último assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC: INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO. INDISPENSABILIDADE DO 
ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS ARTIGOS 9º 
E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO 
ART. 10). PRECEDENTES. CERCEAMENTO DE DEFESA 
CONFIGURADO, JÁ QUE FOI NEGADA AO RECORRENTE A 
PRODUÇÃO DE PROVA TENDENTE A AFASTAR A 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

 No voto-condutor do aresto, manifestei-me da seguinte forma:
2.   Todavia, o recurso especial merece provimento quanto à 

questão central. Tem razão o recorrente quando defende seu direito de 
produzir prova tendente a afastar a configuração de dolo ou culpa na 
conduta que lhe é imputada, o que lhe foi negado com o indeferimento 
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dos pedidos nesse sentido, feitos na oportunidade própria. Com efeito, é 
firme a jurisprudência desta 1ª Turma do STJ no sentido de que o 
elemento subjetivo é essencial à configuração da improbidade: exige-se 
dolo para que se configure as hipóteses típicas dos artigos 9º e 11 da Lei 
8.429/92, ou pelo menos culpa, nas hipóteses do art. 10. Nesse sentido: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE 
DOLO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. O ato de improbidade, na sua caracterização, como de regra, exige 
elemento subjetivo doloso, à luz da natureza sancionatória da Lei de 
Improbidade Administrativa.

2. A legitimidade do negócio jurídico e a ausência objetiva de 
formalização contratual, reconhecida pela instância local, conjura a 
improbidade.

3. É que "o objetivo da Lei de Improbidade é punir o administrador 
público desonesto, não o inábil. Ou, em outras palavras, para que se 
enquadre o agente público na Lei de Improbidade é necessário que haja o 
dolo, a culpa e o prejuízo ao ente público, caracterizado pela ação ou 
omissão do administrador público." (Mauro Roberto Gomes de Mattos, 
em "O Limite da Improbidade Administrativa",  Edit. América Jurídica, 2ª 
ed. pp. 7 e 8). "A finalidade da lei de improbidade administrativa é punir o 
administrador desonesto" (Alexandre de Moraes, in "Constituição do Brasil 
interpretada e legislação constitucional", Atlas, 2002, p. 2.611)."De fato, a 
lei alcança o administrador desonesto, não o inábil, despreparado, 
incompetente e desastrado" (REsp 213.994-0/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
Garcia Vieira, DOU de 27.9.1999)." (REsp 758.639/PB, Rel. Min. José 
Delgado, 1.ª Turma, DJ 15.5.2006) 

4. A Lei 8.429/92 da Ação de Improbidade Administrativa, que 
explicitou o cânone do art. 37, § 4º da Constituição Federal, teve como 
escopo impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de 
improbidade nos casos em que: a) importem em enriquecimento ilícito 
(art.9º); b) que causem prejuízo ao erário público (art. 10); c) que 
atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11), aqui 
também compreendida a lesão à moralidade administrativa.

5. Recurso especial provido. (REsp 734.984/SP, Rel. p/ Acórdão 
Min. Luiz Fux, DJe de 16.06.2008)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. LEI 9.429/92, ART. 11. 
DESNECESSIDADE DE OCORRÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
EXIGÊNCIA DE CONDUTA DOLOSA.

1. A classificação dos atos de improbidade administrativa em atos 
que importam enriquecimento ilícito (art. 9º), atos que causam prejuízo ao 
erário (art. 10) e atos que atentam contra os princípios da Administração 
Pública (art. 11) evidencia não ser o dano aos cofres públicos elemento 
essencial das condutas ímprobas descritas nos incisos dos arts. 9º e 11 da 
Lei 9.429/92. Reforçam a assertiva as normas constantes dos arts. 7º, 
caput, 12, I e III, e 21, I, da citada Lei.

2. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência do STJ associam a 
improbidade administrativa à noção de desonestidade, de má-fé do agente 
público. Somente em hipóteses excepcionais, por força de inequívoca 
disposição legal, é que se admite a configuração de improbidade por ato 
culposo (Lei 8.429/92, art. 10). O enquadramento nas previsões dos arts. 
9º e 11 da Lei de Improbidade, portanto, não pode prescindir do 
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reconhecimento de conduta dolosa.

3. Recurso especial provido. (REsp 604.151/RS, Rel. p/ Acórdão 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 08.06.2006)

  No mesmo sentido, os recentes julgados: AgRg no REsp 
479.812/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJ de 14.08.2007; REsp 
842.428/ES, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 21.05.2007; REsp 
841.421/MA, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 04.10.2007; REsp 658.415/RS, 
2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 03.08.2006; REsp 626.034/RS, 2ª T., 
Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 05.06.2006. 

  Realmente, o princípio da legalidade impõe que a sanção por ato 
de improbidade esteja associada ao princípio da tipicidade. Reflexo da 
aplicação desses princípios é a descrição, na Lei 8.429, de 1992, dos atos 
de improbidade administrativa e a indicação das respectivas penas. Tais 
atos estão divididos em três grandes 'tipos', cujos núcleos centrais estão 
assim enunciados: '(...) auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial 
indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou 
atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta Lei' (art. 9.º); 
ensejar, por 'qualquer ação ou omissão dolosa ou culposa (...),' a 'perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei' (art. 10); e violar, 
por 'qualquer ação ou omissão (...)', 'os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições' (art. 11). 

  Apenas para as condutas do art. 10 está prevista a forma 
culposa, o que significa dizer que, nas demais, o tipo somente se 
perfectibiliza mediante dolo. A tal conclusão se chega por aplicação do 
princípio da culpabilidade, associado ao da responsabilidade subjetiva, por 
força dos quais não se tolera responsabilização objetiva nem, salvo quando 
houver lei expressa, a penalização por condutas meramente culposas. O 
silêncio da lei, portanto, tem o sentido eloqüente de desqualificar as 
condutas culposas nos tipos previstos nos arts. 9.º e 11. 

Deve-se considerar, a propósito, que o § 6.º do art. 37 da 
Constituição, ao estatuir a regra geral da responsabilidade civil objetiva do 
Estado, preservou, quanto a seus agentes causadores do dano, a 
responsabilidade de outra natureza, subordinada a casos de dolo ou culpa. 
Sua responsabilidade objetiva, em conseqüência, demandaria, no mínimo, 
previsão normativa expressa, que, ademais, dificilmente se 
compatibilizaria com a orientação sistemática ditada pelo preceito 
constitucional. Não é por acaso, portanto, que, no âmbito da Lei 8.429/92 
(editada com o objetivo de conferir maior efetividade aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, inscritos no caput do mesmo dispositivo da Constituição), há 
referência a 'ação ou omissão, dolosa ou culposa' no art. 5.º, que obriga 
ao ressarcimento do dano, em caso de lesão ao patrimônio público, e no 
art. 10, que descreve uma das três espécies de atos de improbidade, qual 
seja a dos atos que causam prejuízo ao erário. O silêncio da lei com 
respeito ao elemento subjetivo na descrição dos outros dois tipos de atos 
de improbidade - os que importam enriquecimento ilícito (art. 9.º) e os 
que atentam contra os princípios da Administração Pública (art. 11) - 
certamente não pode ser interpretado como consagração da 
responsabilidade objetiva, diante de sua excepcionalidade em nosso 
sistema. Trata-se de omissão a ser colmatada a luz do sistema e segundo 
o padrão constitucional, que é o da responsabilidade subjetiva. 
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  Esse entendimento, que deve presidir a decisão do caso aqui em 

exame, encontra-se em dissonância com o adotado pelo acórdão 
embargado. 

  Conforme ementa transcrita no voto-condutor do aresto 
atacado, o Tribunal de origem entendeu que "não há comprovação nos 
autos (...) de que a contratada agiu em conluio com o representante da 
Administração, com dolo ou culpa" (fl. 914), razão pela qual não lhe 
aplicou qualquer penalidade. No entanto, a 2ª Turma modificou o julgado, 
sob o fundamento de que "a questão da boa-fé do agente ímprobo, (...) 
quando se está diante do art. 10 da Lei de Improbidade, não é analisada 
para a caracterização do ato de improbidade" (fl. 916). Dessa forma, o 
acórdão embargado acabou por desconsiderar a análise do elemento 
subjetivo, afastando a necessidade de comprovação de dolo ou de culpa 
na hipótese do art. 10 da Lei 8.429/92. 

  Como visto, a jurisprudência majoritária de ambas as Turmas 
da 1ª Seção firmou entendimento no sentido de que o elemento subjetivo é 
essencial à configuração da improbidade, exigindo-se, ao menos, a culpa 
nos atos de improbidade que causam lesão ao erário (art. 10 da Lei). 
Deve, portanto, ser reformado o acórdão recorrido. 

3.  Ante o exposto, dou provimento aos embargos de divergência, 
para negar provimento ao recurso especial e restabelecer o acórdão de fls. 
514/522. 

É o voto. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 254, I, do RISTJ, nego 

provimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : ANDRÉ RIOS MORAES DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : ANA ELISABETH CORDEIRO CAPOZZOLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANDRÉ RIOS MORAES DE MELO E OUTROS
ADVOGADO : ANA ELISABETH CORDEIRO CAPOZZOLI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e 
Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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